
 
 

 

RESULTADO DA AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL 

 

SENADO FEDERAL  

Plenário – 26 e 27/11 

 

O Plenário do Senado realiza sessão deliberativa nesta semana na terça e quarta-feira (26 e 

27). Entre as matérias pautadas, destaca-se o PL 1734/2024, que institui o regime disciplinar 

da Polícia Federal e da Polícia Civil do Distrito Federal; e revoga dispositivos da Lei nº 

4.878/1965. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

Resultado: O Senado aprovou nesta terça-feira (26) projeto de lei que institui novo regime 

disciplinar para os policiais federais, estendido aos policiais civis do Distrito Federal (PL 

1.734/2024).  O texto, do Executivo, atualiza as regras, que estariam defasadas. Como foi 

aprovado sem mudanças de conteúdo, o projeto segue para a sanção presidencial. 

 

Comissão de Constituição e Justiça – 27/11 - 10h - Plenário 03 

 

Item 01 – PL 953/2021, que institui o Programa de Regularização de Débitos não Tributários 

(PRD) junto às autarquias e fundações públicas federais e à Procuradoria-Geral Federal e dá 

outras providências. O relator, senador Nelsinho Trad, apresentou parecer pela aprovação da 

matéria, com emenda. 

Resultado: aprovado. A matéria agora aguarda apresentação de emendas para deliberação 

em turno suplementar e, caso não seja apresentado recurso, segue para análise na Câmara.  

 

 

 

 

 

 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=8941993
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9821362


 
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Plenário – 26 a 28/11 

 

A pauta do Plenário da Câmara não foi divulgada ainda. 

Resultado: A Câmara dos Deputados aprovou nesta quinta-feira (28) o PL  3944/2024, que 

proíbe a importação de resíduos sólidos, inclusive de papel, plástico, vidro e metal. A proposta 

altera a Política Nacional de Resíduos Sólidos e seguirá agora para análise do Senado. 

 

Comissão de Constituição e Justiça – 26/11, às 14h30 e 27 e 28/11, às 10h - 

Plenário 01 

 

Item 01 - PLP 215/2019, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a legislar sobre questões 

específicas de Direito Penal e de Direito Processual Penal. O Relator, Coronel Assis (UNIÃO-

MT), apresentou parecer pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 

pela aprovação, com substitutivo. 

Resultado: Não deliberado.  

Item 05 - PEC 36/2022, que Altera o art. 103-B da Constituição, para modificar a composição 

do Conselho Nacional de Justiça. A Relatora, Dep. Chris Tonietto (PL-RJ), apresentou parecer 

pela admissibilidade da matéria.  

Resultado: Não deliberado.  

Item 23 - PL 3.362/2019, que "altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018 para 

promover treinamento e conscientização para servidores dos órgãos de segurança pública, 

membros do Ministério Público e agentes da Receita Federal que atuam em aduanas e 

Policiais Rodoviários Federais, acerca do enfrentamento ao tráfico ilícito de bens culturais". 

O relator, deputado Kim Kataguiri, apresentou parecer pela constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa. 

Resultado: Não deliberado.  

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1806136&filename=PLP%20215/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2475350&filename=Tramitacao-PLP%20215/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2220714&filename=PEC%2036/2022
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2434117&filename=Tramitacao-PEC%20164/2012
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1760997&filename=PL%203362/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2293372&filename=Tramitacao-PL%203362/2019

